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(Nível I, Referência A) do cargo de Assessor Jurídico AJ – com aumento real salarial de 15% 
(quinze por cento), aplicando-se proporcionalmente todas progressões e promoções previstos na 
referida Lei. 
§1º - O tempo de serviço efetivo realizado em período anterior à vigência da presente Lei, será 
considerado para fi ns de enquadramento nas referências por tempo de serviço e nos níveis por 
merecimento, bem como para o preenchimento dos requisitos exigidos para as progressões.
§2º - Após a aprovação da presente lei, os servidores em atividade serão enquadrados através de 
Portaria, observando as progressões por tempo de serviço e por merecimento desde a sua admis-
são, bem como os reajustes concedidos após a aprovação da Lei nº 4.681.
Art. 3º - Fica concedido, aos servidores constantes do quadro de cargos de provimento em comis-
são da Câmara Municipal de Irati – ANEXO I da Lei Municipal nº 4.681, aumento real salarial de 
15% (quinze por cento) sobre os vencimentos de novembro/2022.
Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das rubricas 
próprias, existentes na Lei Orçamentária vigente.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRATI, em 21 de dezembro de 2022.

Jorge David Derbli Pinto
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI

EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IRATI No 001/2022 
 
Súmula: Altera os artigos 106, 107 e 108, do Capítulo IV, do Título III, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, para estabelecer regras mínimas para concessão de aposentadoria, em conformidade 
com a Emenda Constitucional nº 103, de 2019.  
 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IRATI, Estado do Paraná, nos termos 
da Lei Orgânica do Município, 
PROMULGA a seguinte Emenda ao referido texto legal: 
Art. 1º. Promove-se a alteração dos artigos 106, 107 e 108, do Capítulo IV, do Título III, da 
Lei Orgânica Municipal, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 106 - O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos 
do Município de Irati terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respecti-
vo ente federativo, de servidores ativos, aposentados e pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio fi nanceiro e atuarial.

Art. 107 - O servidor público vinculado ao regime próprio de previdência social será apo-
sentado:
I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quan-
do insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verifi cação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria:
II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 (seten-
ta e cinco) anos de idade, na forma da Lei;
III - voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e
b) 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em 
que se dará a aposentadoria.
§ 1º - Os ocupantes do cargo de magistério, com defi nição de funções prevista em lei espe-
cífi ca, terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da 
aplicação do disposto no inciso III do caput deste artigo, desde que comprovem tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio fi xado em lei complementar do respectivo ente federativo. 
§ 2º - Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao salário-mínimo municipal 
ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social.

Art. 108 - É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de 
benefícios em regime próprio de previdência social municipal.
Parágrafo único. Lei específi ca poderá estabelecer requisitos, idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria:
I - de servidores com defi ciência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial reali-
zada por equipe multiprofi ssional e interdisciplinar.
II - de servidores cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracteriza-
ção por categoria profi ssional ou ocupação.”

Art. 2º.  A aplicação da emenda à Lei Orgânica dependerá de lei específi ca que discipline os 
benefícios e o regime de previdência complementar.

Art. 3º. Por meio de lei, o Município de Irati poderá instituir contribuição extraordinária para 
custeio do regime próprio de previdência social, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 
da Constituição Federal, observado o disposto no inciso X do § 22 do art. 40 da Constituição 
Federal e no § 8º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 

Art. 4º.  Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, fi cam 
referendadas integralmente:
I - a alteração promovida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, no art. 149 
da Constituição Federal; 
II - as revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35 da Emen-
da Constitucional nº 103, de 2019. 

Art. 5º. Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Irati, em 21 de dezembro de 2022. 

HELIO DE MELLO                                          
Vereador - Presidente

AMAURI CEZAR JACUMASSO
Vereador - Vice-Presidente

JOSÉ RONALDO FERREIRA                                      
Vereador - 1º Secretário  

LEOMAR JACUMASSO
Vereador - 2º Secretário

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE VALORES AO 
CONTRATO NR. 17/2019 – PREGÃO PRESENCIAL N: 001/2019

OBJETO: Contratação Empresa Especializada para Modernização da Estrutura Legislativa, 
por meio de Aparelhamento em Tecnologia da Informação, Fornecendo Licenças de Uso de 
Software, Suporte Técnico, Manutenção e Serviços Especializados de Treinamento para a 
Gestão da Câmara Municipal.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE IRATI – CNPJ/MF sob o n. º 77.778.819/0001-
09  
CONTRATADA: ÁGILI SOFTWARE BRASIL LTDA. - CNPJ/MF sob o n. º 26.804.377/0001-
97
OBJETO DO TERMO ADITIVO: O objeto do presente aditivo é a prorrogação por mais 12 
(doze) meses, a contar de 01/01/2023 até 31/12/2023.
VALOR: R$ 68.722,30 (Sessenta e oito mil, setecentos e vinte e dois reais e trinta centavos).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8666/93
Data e Assinaturas 
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